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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1030, DE 1999

Mensagem nº 168, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 5 de novembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, re​solvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1030, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.095, pelas razões a se​guir expostas.


De origem parlamentar, a propositura declara Área de Proteção Ambiental os Distritos de Souzas e Joaquim Egídio, em Campinas.


Embora reconheça os bons propósitos do Legis​lador em mais esta clara demonstração de seu engajamento na causa am​bien​tal, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, diante de sua desconformidade com o ordenamento jurídico-constitucional.


A competência para legislar sobre proteção do meio ambiente é concorrente, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados adotar normas suplementares (Constituição Federal, artigo 24, inciso VI, e §§ 1º a 4º).


Aos Municípios, cuja presença na Federação foi bastante fortalecida pela vigente ordem constitucional, é amplamente as​segurada a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e estadual no que couber (Constitui​ção Federal, artigo 30, incisos I e II).


De acordo com essa partilha, a possibilidade de o Estado criar espaços ambientalmente protegidos, inclusive mediante lei em sentido formal, encontra limites, de um lado, nas normas gerais edita​das pela União e, de outro, na preservação da autonomia dos Municípios.


No caso dos Distritos de Souzas e Joaquim Egí​dio, o Município de Campinas, ao qual pertencem, já os declarou Área de Proteção Ambiental, por meio dos Decretos nºs 11.172, de 28 de maio de 1993, e 11.272, de 9 de setembro de 1993.


Ora, não sendo hipótese de área inserida no pe​rímetro de mais de um Município, muito menos de inércia do Município diretamente interessado, não se justifica o exercício da competência le​gislativa estadual na espécie.


Ademais, o projeto está em desconformidade com as normas gerais sobre a matéria.


Assinale-se, a propósito, que a União editou a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e IV, da Constituição Federal, e institui o Sistema Nacio​nal de Unidades de Conservação da Natureza, entre as quais as Áreas de Proteção Ambiental (artigo 14, I), existindo vários pontos de conflito en​tre esse diploma e o projeto de lei em apreço.


Observe-se, desde logo, que a criação de unida​des de conservação ambiental deve ser obrigatoriamente precedida de es​tudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar sua locali​zação, dimensão e limites mais adequados (Lei federal nº 9.985/00: artigo 22, § 2º).


Na falta desses elementos, o próprio Legislador tem reconhecido a inviabilidade jurídica da respectiva proposta (Parecer nº 1.270, de 2001, de Relator Especial, em Substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 289, de 2001, publicado no DOE de 12/10/01, Legislativo, pág. 13).


Por outro lado, ao mencionar que a implantação da Área de Proteção Ambiental a que se refere será coordenada pela Se​cretaria do Meio Ambiente do Estado, em conjunto com os poderes Exe​cutivo e Legislativo do Município de Campinas e com a comunidade lo​cal, o artigo 2º do projeto encerra novo conflito com o ordenamento jurí​dico-constitucional.


A iniciativa de lei dispondo sobre a organização e o funcionamento de órgãos pertencentes à estrutura do Poder Executivo é privativa do respectivo Chefe, nos termos do artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal (com a nova redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 32, publicada no DOU de 12/9/2001).


Vale lembrar que o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência pacífica no sentido de que as normas pertinentes à re​serva de iniciativa aplicáveis ao processo legislativo federal são de absor​ção compulsória no âmbito dos Estados-membros, por sediarem aspecto relevante do princípio da separação dos poderes (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).


Ademais, o dispositivo sob foco acaba por condi​cionar a atividade dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Campinas, o que não se coaduna com a autonomia constitucionalmente as​segurada ao ente federativo (Constituição Federal, artigos 1º, 18 e 30).


Por sua vez, o artigo 3º do projeto relega para le​gislação posterior o estabelecimento das restrições decorrentes da criação da Área de Proteção Ambiental, no que se choca com os artigos 2º, XVII, 27 e 28 da Lei federal nº 9.985/00, os quais determinam seja a matéria disciplinada pelo Plano de Manejo (documento técnico que estabelece o zoneamento da unidade de conservação e as normas que devem presidir o uso das respectivas áreas). 


Já o parágrafo único do mesmo artigo 3º, ao pre​ver que a Secretaria do Meio Ambiente fiscalizará e supervisionará, dire​tamente ou mediante convênio, a APA que o projeto cria, traduz outro descompasso com a privativa competência do Governador para dispor so​bre as funções dos órgãos do Poder Executivo (Constituição Estadual, ar​tigo 47, II e XIV), ou de iniciar, quando for o caso, o respectivo processo legislativo (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, II, “e”), do que resulta novamente ferido o princípio da separação dos poderes.


Ao encerrar, devo esclarecer que a Secretaria do Meio Ambiente, embora favorável ao mérito do projeto, não deixou de apontar os vícios de ordem jurídica que o impedem de prosperar, além de esclarecer que a inviabilidade de sua conversão em lei não significa risco para a preservação dos recursos naturais da região. 


Justificado, nesses termos, o veto total ao Projeto de lei nº 1030, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta conside​ração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.
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